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Exmo. Sr. Dr. Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região.   
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GRUPO EM DEFESA DOS PARTICIPANTES DA PETROS – 
GDPAPE vem perante Vossa Excelência, por meio de seu advogado subscrito, informar 

que tomou ciência do parecer apresentado pelo MPF às fls. 53/57 que aponta no sentido 

de negar provimento ao agravo, o qual não concorda conforme fundamentação que 

segue. 

 

O referido parecer não ataca o ponto principal apresentado pelo Agravante 

em seu recurso, qual seja a falta de legalidade presente no ato de se requerer a separação 

de massas assim como de a PREVIC a estar examinado, sendo que tal fato de deve a 

inexistir parâmetros legal que regule o referido procedimento. 

 

Data máxima vênia, o Ilustre MPF no relatório de seu parecer em nenhum 

momento enfrenta essa questão, tendo tão somente o elencado no resumo dos fatos, se 

baseando na sua indicação de não provimento apenas quanto ao fato de ter sido julgado 

improcedente em primeira instância o mandado de segurança que ataca a repactuação, 

decisão esta que ainda poderá ser reformada em sede de apelação. 

 

Entende o Ministério Público Federal em seu relatório que a existência do 

mandado de segurança não constitui óbice à cisão da massa, mas não se manifesta sobre 

a falta de legalidade presente em todo o procedimento, momento pelo qual requer o 

Agravante a desconsideração da manifestação de fls. 53/57 assim como que seja julgado 

procedente o presente recurso concedendo liminar da medida antecipatória pleiteada. 

 

Nos termos acima, pede e espera deferimento. 

 

Rio de Janeiro, RJ, 22 de junho de 2017. 
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